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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 

LÍNGUA PORTUGUESA

menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

Gêneros Discursivos
– Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a 
realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um 
romance e uma novela é a extensão do texto, ou seja, o romance 
é mais longo. No romance nós temos uma história central e 
várias histórias secundárias.

– Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais 
totalmente imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve 
poucas personagens, que geralmente se movimentam em 
torno de uma única ação, dada em um só espaço, eixo temático 
e conflito. Suas ações encaminham-se diretamente para um 
desfecho.

– Novela: muito parecida com o conto e o romance, 
diferenciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, 
e tem a história principal, mas também tem várias histórias 
secundárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O 
tempo e local são definidos pelas histórias dos personagens. 
A história (enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do 
romance por ter um texto mais curto.

– Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 
que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia 
para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica 
o tempo não é relevante e quando é citado, geralmente são 
pequenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

– Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo 
da linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o 
momento, a vida dos homens através de figuras que possibilitam 
a criação de imagens.
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– Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa 
a opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um 
assunto que está sendo muito comentado (polêmico). Sua 
intenção é convencer o leitor a concordar com ele.

– Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa 
de um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de 
informações. Tem como principal característica transmitir 
a opinião de pessoas de destaque sobre algum assunto de 
interesse. 

– Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se 
materializa em uma concretude da realidade. A cantiga de roda 
permite as crianças terem mais sentido em relação a leitura 
e escrita, ajudando os professores a identificar o nível de 
alfabetização delas.

– Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como 
objetivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando 
uma certa liberdade para quem recebe a informação.

MODOS DE ORGANIZAÇÃO DO DISCURSO: DESCRITIVO, 
NARRATIVO, ARGUMENTATIVO, INJUNTIVO, EXPOSITI-
VO E DISSERTATIVO

— Tipos Textuais: Definição e Características Gerais
Os tipos textuais são modelos de estrutura e organização 

que orientam a maneira como um texto é construído, determi-
nando sua função comunicativa e as estratégias linguísticas em-
pregadas em sua elaboração. Esses tipos são considerados pa-
drões relativamente estáveis que definem a forma e o propósito 
do texto, orientando o autor e o leitor sobre como a mensagem 
será apresentada.

Ao todo, temos cinco tipos textuais clássicos, que aparecem 
com frequência em questões de concursos públicos e que são 
fundamentais para a compreensão da estrutura e organização 
dos textos: o descritivo, o injuntivo, o expositivo, o dissertati-
vo-argumentativo e o narrativo. Cada um desses tipos textuais 
possui características próprias que influenciam a maneira como 
o texto é organizado, e a identificação dessas características é 
essencial para a interpretação e produção de textos de acordo 
com as demandas específicas de cada contexto.

Tipo Textual Descritivo
O tipo descritivo é voltado para a criação de uma imagem 

detalhada de um objeto, pessoa, lugar, situação ou sentimento. 
O objetivo principal é permitir que o leitor visualize ou experi-
mente o que está sendo descrito, utilizando recursos linguísticos 
que enfatizam as características sensoriais e perceptivas.

Características principais: 
– Uso frequente de adjetivos, locuções adjetivas e orações 

adjetivas para caracterizar o objeto descrito.
– A descrição pode ser objetiva, quando o autor busca apre-

sentar os detalhes de forma imparcial, ou subjetiva, quando há a 
inclusão de impressões e sentimentos pessoais.

– O texto é marcado por uma estrutura estática, sem pro-
gressão temporal.

Exemplos de gêneros textuais descritivos: anúncios classifi-
cados, cardápios, biografias, manuais e relatos de viagem.

Tipo Textual Injuntivo
O tipo injuntivo, também conhecido como instrucional, tem 

como propósito orientar, instruir ou comandar o leitor a realizar 
uma ação específica. É comum em situações em que é necessário 
indicar procedimentos, dar instruções ou estabelecer regras.

Características principais:
– Uso predominante de verbos no modo imperativo e em 

formas que expressam obrigação ou instrução (futuro do presen-
te, por exemplo).

– A linguagem é direta e objetiva, com frases curtas e claras.
– A presença de marcas de interlocução, como pronomes e 

verbos em segunda pessoa, é comum para estabelecer uma rela-
ção de diálogo com o leitor.

– Exemplos de gêneros textuais injuntivos: receitas culiná-
rias, bulas de remédio, manuais de instrução, regulamentos e 
editais.

Tipo Textual Expositivo
O texto expositivo tem como principal objetivo informar, es-

clarecer ou explicar determinado assunto ao leitor. Sua função é 
apresentar informações de forma clara, imparcial e objetiva, sem 
a intenção de convencer ou influenciar.

– Características principais:
– Apresenta uma estrutura clara, com introdução, desenvol-

vimento e conclusão.
– Uso de linguagem formal, objetiva e impessoal.
– O verbo é empregado predominantemente no presente, e 

a organização das ideias segue uma sequência lógica e ordenada.

Exemplos de gêneros textuais expositivos: enciclopédias, 
artigos científicos, verbetes de dicionário, palestras e entrevistas.

Tipo Textual Dissertativo-Argumentativo
O tipo dissertativo-argumentativo é amplamente utilizado 

em redações de concursos e vestibulares. Seu objetivo é expor 
ideias, discutir um tema e defender um ponto de vista, utilizando 
argumentos consistentes e bem estruturados.

Características principais:
– Estrutura típica com introdução (apresentação da tese), 

desenvolvimento (argumentos) e conclusão (reforço ou síntese 
da ideia principal).

– Presença de elementos que visam convencer o leitor, como 
citações, dados estatísticos, exemplos e comparações.

– Uso de verbos no presente, em primeira ou terceira pes-
soa, dependendo do grau de formalidade.

Exemplos de gêneros textuais dissertativo-argumentativos: 
artigos de opinião, editoriais, ensaios, resenhas e cartas argu-
mentativas.

Tipo Textual Narrativo
O tipo narrativo é aquele em que o autor conta uma história, 

real ou fictícia, envolvendo personagens, um enredo, tempo e 
espaço. A narrativa envolve a apresentação de eventos que se 
desenrolam ao longo do tempo, seguindo uma sequência lógica.
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– Características principais:
– Presença de personagens, narrador, enredo, tempo e es-

paço.
– Uso predominante de verbos no pretérito, que conferem a 

ideia de acontecimentos já ocorridos.
– Pode adotar diferentes tipos de narrador, como o narrador 

em primeira pessoa (participa da história) ou o narrador em ter-
ceira pessoa (observador ou onisciente).

Exemplos de gêneros textuais narrativos: contos, romances, 
fábulas, crônicas e lendas.

— Relação Entre os Tipos Textuais e a Função Comunicativa
Os tipos textuais servem como base para a construção de 

qualquer texto e têm uma função comunicativa que orienta a es-
colha das estruturas gramaticais, do vocabulário e do estilo de 
escrita. Por exemplo, ao produzir um texto narrativo, espera-se 
que haja uma sequência de ações e eventos; ao criar um texto 
dissertativo-argumentativo, é necessário apresentar e defender 
uma ideia de forma lógica e coerente.

A compreensão das características dos tipos textuais é fun-
damental para que os candidatos sejam capazes de identificar 
a estrutura e a finalidade dos textos em provas de concursos 
públicos, assim como para que possam produzir redações de 
acordo com as exigências da banca examinadora. Portanto, o 
conhecimento aprofundado dos tipos textuais é um diferencial 
importante para o sucesso em questões que abordam análise e 
produção textual.

Análise dos Principais Tipos Textuais
Os tipos textuais são a base que orienta a construção e a 

organização de um texto, guiando a forma como as informações 
são apresentadas e recebidas pelo leitor. A seguir, analisaremos 
em detalhes os cinco principais tipos textuais: descritivo, injun-
tivo, expositivo, dissertativo-argumentativo e narrativo, desta-
cando suas características, usos e exemplos práticos. Esse en-
tendimento é fundamental para a interpretação e produção de 
textos, especialmente em contextos como concursos públicos e 
vestibulares, nos quais a capacidade de identificar e aplicar os 
tipos textuais é frequentemente avaliada.

Tipo Textual Descritivo
O tipo textual descritivo tem como objetivo pintar uma ima-

gem mental de um objeto, pessoa, ambiente, situação ou senti-
mento, fornecendo detalhes que ajudam o leitor a “visualizar” 
o que está sendo descrito. É comum encontrar a descrição em 
textos literários, em que o autor deseja criar um cenário ou ca-
racterizar um personagem, mas ela também aparece em textos 
não literários, como anúncios classificados, cardápios e laudos 
médicos.

Características principais:
– Uso de adjetivos e locuções adjetivas: Proporcionam de-

talhes sobre características físicas ou emocionais do que está 
sendo descrito.

– Verbos de ligação: Verbos como “ser”, “estar” e “parecer” 
são frequentes, pois ajudam a conectar as características ao ob-
jeto descrito.

– Detalhamento minucioso: Enumeração de características 
que podem incluir cor, forma, tamanho, textura, cheiro e emo-
ções, tornando a descrição rica e detalhada.

– Estilo estático: A descrição não envolve ação ou movimen-
to; o foco é a apresentação das características.

– Exemplos de uso: Biografias, descrições em romances, re-
latórios técnicos e anúncios de classificados.

Exemplo prático: “A casa era pequena, de paredes brancas, 
janelas azuis e telhado vermelho. O jardim à frente era bem cui-
dado, com flores amarelas e rosas que exalavam um perfume 
suave.”

Tipo Textual Injuntivo
O tipo textual injuntivo, também chamado de instrucional, 

tem como finalidade orientar, instruir ou ordenar o leitor a re-
alizar uma determinada ação. Esse tipo é utilizado em textos 
que apresentam comandos, instruções ou regras, e é bastante 
comum em manuais de instruções, receitas culinárias, editais de 
concursos e regulamentos.

Características principais:
– Uso de verbos no modo imperativo: O uso de verbos 

como “faça”, “coloque”, “misture” é frequente, indicando instru-
ções claras e diretas.

– Frases curtas e objetivas: O texto é conciso e vai direto ao 
ponto, facilitando a compreensão do leitor.

– Linguagem clara e prática: Evita ambiguidades e busca a 
eficiência na comunicação.

– Exemplos de uso: Receitas de culinária, manuais de instru-
ções, leis, regulamentos e bulas de remédio.

Exemplo prático: “Misture a farinha e o fermento em uma ti-
gela. Adicione o leite aos poucos, mexendo bem para não formar 
grumos. Cozinhe em fogo baixo até engrossar.”

Tipo Textual Expositivo
O tipo textual expositivo tem a função de expor, informar 

ou explicar um tema, fato ou conceito ao leitor de forma clara 
e objetiva, sem a intenção de convencer ou influenciar. É comu-
mente utilizado em textos que têm como objetivo transmitir co-
nhecimento, como artigos acadêmicos, enciclopédias, resumos, 
verbetes e reportagens informativas.

Características principais:
– Organização lógica: O texto geralmente é estruturado com 

introdução, desenvolvimento e conclusão, apresentando o tema 
de maneira ordenada.

– Linguagem clara e objetiva: Não há subjetividade ou opi-
niões pessoais; o foco é fornecer informações de forma neutra.

– Presença de exemplos, definições e explicações: Para faci-
litar a compreensão do leitor, o autor utiliza recursos que ajudam 
a esclarecer o tema.

– Exemplos de uso: Textos didáticos, verbetes de dicionário, 
palestras, conferências e resumos.
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LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

NÓS, Vereadores do Município de Arraial do Cabo, no pleno 
exercício dos poderes outorgados pelo artigo 21 do Ato das Dis-
posições Transitórias da Constituição do Estado do Rio de Janei-
ro, promulgada em 05 de outubro de 1989, reunidos em Sessões 
Plenárias e exercendo nossos mandatos, em perfeito acordo com 
a vontade política dos cidadãos deste Município, quanto à neces-
sidade de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
o meio ambiente saudável, a liberdade, a segurança, o bem-es-
tar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça, dentro dos limites 
outorgados pelos princípios constitucionais, promulgamos sob a 
proteção de Deus, a presente Lei Orgânica do município de Ar-
raial do Cabo.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O povo é o sujeito da vida Política e da História do 
Município de Arraial do Cabo.

Art. 2º - Todo poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Lei 
Orgânica.

Art. 3º - A soberania popular se manifesta quando a todos 
são asseguradas as condições dignas de existência e será exer-
cida:

I– pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto com 
valor igual para todos;

II– pelo referendo;
III– pelo plebiscito;
IV– pela iniciativa popular no processo legislativo;
V– pela ação fiscalizadora sobre a administração pública.
Art. 4º - O Município de Arraial do Cabo é o instrumento e a 

mediação da soberania de sua população e de sua forma indivi-
dual de expressão e cidadania, e será administrado:

I– com transparência de seus atos e ações;
II– com moralidade;
III– com descentralização administrativa;
Art. 5º - O Município de Arraial do Cabo rege-se por esta Lei 

Orgânica e pelas Leis que adotar, observados os princípios cons-
titucionais da República Federativa do Brasil e do Estado do Rio 
de Janeiro.

Art. 6º - O Município de Arraial do Cabo integrantes com 
seus Distritos, do Estado do Rio de Janeiro, proclama e se com-
promete a assegurar em seu território os valores que fundamen-
tam a existência e a organização do Estado Brasileiro.

LEGISLAÇÃO

Art. 7º - São poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 8º - É assegurado a todo habitante do Município de 
Arraial do Cabo todos direitos, garantias individuais e coletivas 
constantes na Constituição Federal, na Constituição Estadual e 
nesta Lei Orgânica.

Art. 9º - Ninguém será discriminado, prejudicado ou privi-
legiado em razão do nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, 
orientação sexual, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, 
convicções políticas ou filosóficas, deficiência física ou mental, 
por ter cumprido pena, nem por qualquer particularidade ou 
condição social.

Art. 10 – O Município estabelecerá, em lei, dentro de seu 
âmbito de competência, sanções de natureza administrativa para 
quem descumprir o disposto no artigo anterior.

CAPÍTULO I
SEÇÃO I

DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
Art. 11 – O Município garantirá a criação e manutenção de 

abrigos para acolhimento provisório de mulheres e seus depen-
dentes, vítimas de violência, bem como auxílio para subsistência, 
vinculados aos Centros de Atendimento Integral à Mulher, na for-
ma da lei.

Art. 12 – O Município instituirá Centros de Atendimento 
Integral à Mulher, nos quais será prestada assistência médica, 
psicológica e jurídica à mulher e a seus filhos, devendo o corpo 
funcional ser composto por servidores do sexo feminino, com 
formação profissional específica nos termos da Lei.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 13 – A organização político-administrativa do Município 
de Arraial do Cabo compreende a Sede e seus Distritos.

§ 1º - Os limites do território do Município só podem ser al-
terados por lei estadual, e ainda em função de requisitos estabe-
lecidos em lei complementar estadual, consultada, previamente, 
através de plebiscito, a população.

§ 2º - Poderão ser criados, organizados e suprimidos Distri-
tos, por lei municipal, observada a legislação estadual pertinente.
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CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA

Art. 14 – Compete ao Município prover a tudo quanto res-
peite no seu interesse local, tendo como objetivo o pleno desen-
volvimento de suas funções sociais e garantindo o bem-estar de 
seus habitantes.

Art. 15 – Ao Município compete privativamente:
I– elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a des-

pesa, com base em planejamento adequado;
II– instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar 

e cobrar preços, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos pra-
zos fixados em lei;

III– organizar e prestar, prioritariamente por administração 
direta ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços pú-
blicos de interesse local, inclusive o de transporte coletivo, que 
tem caráter essencial;

IV– organizar o quadro e estabelecer o regime de seus ser-
vidores;

V– dispor sobre a administração, utilização e alienação de 
seus bens;

VI– adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social;

VII– dispor sobre concessão, permissão ou autorização de 
serviços públicos locais;

VIII– elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integra-
do;

IX– estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território;

X– estabelecer servidões necessárias ao interesse público;
XI– promover adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano;

XII– criar, organizar e suprimir distritos, observando a legis-
lação estadual;

XIII– participar de entidade que congregue outros municí-
pios integrados à mesma região metropolitana na forma estabe-
lecida em lei;

XIV– integrar consórcio com outros municípios para solução 
de problemas comuns;

XV– regulamentar a utilização dos logradouros públicos e es-
pecialmente, o perímetro urbano:

a)determinar o itinerário e os pontos de parada dos trans-
portescoletivos;

b)fixar os locais de estabelecimento de táxis e demais veí-
culos;

c)conceder, permitir ou autorizar serviços de transportes co-
letivos e de táxis e fixar as tarifas dos respectivos serviços;

d)fixar e sinalizar os limites das “zonas de silêncio” e de trân-
sito e tráfego em condições especiais;

e)disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonela-
gem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais;

XVI– sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar a sua utilização;

XVII– prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XVIII– ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horário para funcionamento de estabelecimentos industriais, co-
merciais e similares, observadas as normas federais e estaduais 
pertinentes;

XIX– dispor sobre serviço funerário e cemitérios, encarre-
gando-se da administração daqueles que forem públicos e fisca-
lizando os pertencentes a entidades privadas;

XX– regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de carta-
zes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios 
de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de po-
lícia municipal;

XXI– estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXII– dispor sobre registro, vacinação e captura de animais;
XXIII– dispor sobre depósito e venda de animais e mercado-

rias apreendidas em decorrência de transgressão de legislação 
municipal.

Art. 16 – Ao Município compete, concorrentemente:
I– promover a proteção do patrimônio histórico, cultural e 

natural local, observada a legislação e ação fiscalizadora federal 
e municipal;

II– promover a proteção do meio ambiente local, observada 
a legislação e ação fiscalizadora federal, estadual e municipal;

III– promover e executar programas de construção de mora-
dias populares e garantir, em nível compatível com a dignidade 
humana, condições habitacionais, saneamento básico e acesso 
ao transporte;

IV– promover a educação, a cultura, esporte, lazer e a assis-
tência social; V – zelar pela saúde e higiene;

VI– conceder licença ou autorização para abertura e funcio-
namento de estabelecimentos industriais, comerciais e similares;

VII– fiscalizar, nos locais de venda direta ao consumidor, as 
condições sanitárias dos gêneros alimentícios;

VIII– fazer cessar, no exercício do poder de polícia adminis-
trativa, as atividades que violarem as normas de saúde, sossego, 
higiene, segurança, funcionalidade, estética, moralidade e outras 
de interesse da coletividade;

IX– conceder licença, autorização ou permissão e respecti-
va renovação ou prorrogação para exploração de portos de areia 
e pedreiras, desde que apresentados laudos ou parecer técnico 
dos órgãos competentes;

X– promover o desenvolvimento das atividades pesqueiras 
artesanais no Município;

XI– criar os mecanismos de proteção e preservação de áreas 
ocupadas por comunidade de pescadores;

XII– promover os meios necessários para evitar a pesca pre-
datória;

XIII– disciplinar as atividades turísticas compatibilizando-as 
com a preservação de suas paisagens e dos recursos naturais;

XIV– garantir a limpeza e a qualidade da areia e das águas 
das praias, a integridade da paisagem natural e o direito ao sol.

Art. 17 – Compete ao Município, suplementarmente, insti-
tuir, conforme Lei Guarda Municipal Especializada, que faça uso 
de armas, destinadas a: 

a) Proteger seus bens, serviços e instalações;
 b) Organizar, dirigir e fiscalizar o tráfego de veículos em seu 

território; 
c) Zelar pela segurança da população. (Redação dada pela 

Emenda Nº 010/2022)
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Art. 18 – A Guarda Municipal, referida no inciso I, art. 17, 
contará com um corpo especializado de proteção ecológica e am-
biental para a proteção do patrimônio material, histórico, arque-
ológico, cultural, ecológico, natural e paisagístico do município.

Parágrafo Único – Incluem-se no patrimônio referido neste 
artigo os monumentos, praças e jardins, parques municipais, re-
servas biológicas, estações e reservas ecológicas, vigias, pesquei-
ros, unidades escolares, unidades de saúde, e equipamentos de 
esporte, lazer e cultura do município.

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19 – Não haverá limite máximo de idade para inscrição 
em concurso público, constituindo-se em requisito de acessibili-
dade ao cargo ou emprego, a possibilidade de permanência por 
5 anos no seu efetivo exercício.

Art. 20 – A lei reservará percentual dos cargos ou empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência definirá os cri-
térios de sua admissão, ouvidas as instituições afins.

Art. 21 – O Executivo deverá ceder, no prazo máximo de 6 
meses, após a promulgação desta lei, espaço físico permanente 
para o escotismo do município.

Parágrafo Único – O espaço, cedido pela Prefeitura, será de 
acordo com as necessidades reais do escotismo no município; 
para isto o Poder Executivo ouvirá os chefes responsáveis pelo 
movimento.

Art. 22 – É vedada a concessão para tornar particular qual-
quer praia do Município de Arraial do Cabo.

Art. 23 – A administração pública direta ou indireta do Mu-
nicípio obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
publicidade, transparência, participação popular, bem como de-
mais princípios constantes na Constituição Federal e Estadual.

Art. 24 – A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas da administração pública direta, indireta, fundações 
e órgãos controlados pelo Poder Público, ainda que custeadas 
por entidades privadas, deverá ter caráter educativo, informativo 
ou de orientação social.

§ 1º - É vedada a utilização de nomes, símbolos, sons e ima-
gens que caracterizam promoção pessoal de autoridades ou ser-
vidores públicos.

§ 2º - A publicidade a que se refere este artigo somente po-
derá ser realizada após aprovação pela Câmara Municipal do pla-
no anual de publicidade, que conterá previsão dos seus custos e 
objetivos, na forma da lei.

§ 3º - A veiculação da publicidade a que se refere este artigo 
é restrita ao território do município, exceto aquelas inseridas em 
órgãos de comunicação de circulação nacional.

§ 4º - O Poder Executivo prestará contas mensalmente ao 
Poder Legislativo dos gastos publicitários da administração dire-
ta, indireta, fundações e órgãos controlados pelo Poder Público, 
publicando os respectivos relatórios em Diário Oficial do Municí-
pio com a indicação das agências de publicidade contratadas, os 
meios de comunicação social ou outros recursos de propaganda 
utilizados, bem como os valores pagos a cada um.

§ 5º – As empresas com participação no município que so-
frem concorrência de mercado deverão restringir sua publicida-
de ao seu objetivo social, não estando sujeitas ao que é determi-
nado nos parágrafos segundo e terceiro neste artigo.

§ 6º – Verificada a violação ao disposto deste artigo, caberá 
a Câmara Municipal, por maioria absoluta, determinar a suspen-
são imediata da propaganda e da publicidade.

§ 7º – O não cumprimento do disposto neste artigo impli-
cará crime de responsabilidade, sem prejuízo da suspensão e da 
instauração imediata de procedimento administrativo para sua 
apuração.

SEÇÃO I
DA ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 25 – São organismos de cooperação com o Poder Públi-
co o Conselho Municipal e demais Entidades representativas da 
sociedade civil, constituídas na forma da Lei, que realizem sem 
fins lucrativos atividades setoriais de interesse público.

Art. 26 – 0 município para aproximar a administração dos 
municípios e com função descentralizadora dividir-se-á territo-
rialmente e administrativamente em subprefeituras, administra-
ções regionais ou distritais.

SEÇÃO II
DO CONTROLE ADMINISTRATIVO

Art. 27 – 0 controle dos atos administrativos do município 
será exercido pelo Poder Legislativo, pelo Ministério Público, pela 
sociedade, pela própria administração e, no que couber, pelo Tri-
bunal de Contas e pelo Conselho Estadual de Contas dos Muni-
cípios.

Parágrafo Único – Haverá uma instância colegiada adminis-
trativa para dirimir controvérsias entre o município e seus servi-
dores públicos civis.

SEÇÃO III
DO SERVIDOR PÚBLICO

Art. 28 – 0 município instituirá regime jurídico único para os 
servidores da administração pública direta e indireta.

Art. 29 – 0 município deverá instituir estatutos e planos de 
carreira para os servidores da administração pública direta e in-
direta com a participação de entidades representativas desses 
trabalhadores, garantindo:

I– piso salarial único, de acordo com o cargo e função mes-
mo sendo Celetista, Estatutário ou Efetivo;

II– proventos de aposentadoria revistos, na mesma propor-
ção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividades sendo também estendidos aos ina-
tivos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente conce-
didas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes 
da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria;

III– concurso público para o provimento de cargos;
IV– estabilidade no emprego, independente do regime jurí-

dico, sendo vedada a dispensa imotivada;
V– o pagamento de vale-transporte aos servidores que tra-

balhem em local onde há transporte coletivo freqüente ou o ofe-
recimento de transporte especial ao servidor que trabalhe em 
locais de difícil acesso.
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TEORIA DE APRENDIZAGEM; DESENVOLVIMENTO DA 
CRIANÇA (COGNITIVO, AFETIVO, MOTOR E PERCEPTIVO)

A psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem é uma 
área central nos estudos educacionais, pois busca compreender 
os processos pelos quais os indivíduos se desenvolvem física, 
emocional, cognitiva e socialmente, além de explicar como ocor-
re o aprendizado ao longo da vida. Essa área de estudo, originada 
na interseção entre psicologia e educação, fornece bases teóricas 
e práticas que ajudam os educadores a adaptar suas estratégias 
de ensino às diferentes fases do desenvolvimento dos alunos, fa-
cilitando a construção de conhecimento e habilidades.

No contexto escolar, é essencial que os professores com-
preendam as transformações que ocorrem em cada etapa do de-
senvolvimento humano e as diversas formas como o aprendizado 
pode se manifestar, de modo a promover um ambiente de ensino 
inclusivo e estimulante. A partir de teorias e estudos científicos, 
como os de Jean Piaget e Lev Vygotsky para o desenvolvimento 
cognitivo, ou Erik Erikson para o desenvolvimento psicossocial, 
educadores conseguem compreender melhor os limites e as po-
tencialidades dos alunos. Essas teorias explicam, por exemplo, 
como as crianças e os adolescentes percebem e interagem com o 
mundo, desenvolvendo habilidades cognitivas, como a resolução 
de problemas, e emocionais, como a autoconfiança.

Além disso, as teorias da aprendizagem, como o behavioris-
mo, o cognitivismo e a teoria da aprendizagem social, oferecem 
modelos que elucidam o processo pelo qual as pessoas assimi-
lam e retêm novos conhecimentos. Elas mostram que fatores 
como reforço positivo, observação e processos mentais internos 
são fundamentais na construção do conhecimento, permitindo 
que o ensino seja planejado para maximizar o engajamento e o 
desenvolvimento dos alunos.

Assim, ao estudar a psicologia do desenvolvimento e da 
aprendizagem, educadores obtêm ferramentas para planejar au-
las que respeitem as diferentes fases e estilos de aprendizagem 
dos estudantes, promovendo uma educação mais personalizada 
e eficaz.

— Teorias do Desenvolvimento Cognitivo
As teorias do desenvolvimento cognitivo oferecem modelos 

fundamentais para entender como as capacidades mentais e o 
pensamento se desenvolvem ao longo da vida. Duas das princi-
pais abordagens nesse campo foram elaboradas por Jean Piaget 
e Lev Vygotsky, que, apesar de possuírem perspectivas distintas, 
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forneceram insights que transformaram o entendimento sobre 
o desenvolvimento cognitivo, especialmente no contexto educa-
cional.

Teoria de Jean Piaget: Estágios do Desenvolvimento Cog-
nitivo

Jean Piaget (1896–1980), um psicólogo suíço, foi pioneiro na 
compreensão de como as crianças constroem seu entendimento 
do mundo. Ele acreditava que o desenvolvimento cognitivo é um 
processo ativo, em que as crianças interagem com o ambiente, 
formulam hipóteses, testam-nas e ajustam suas ideias com base 
nos resultados. Piaget identificou quatro estágios principais de 
desenvolvimento, cada um caracterizado por novas capacidades 
cognitivas e diferentes formas de entender a realidade:

Estágio Sensório-Motor (0-2 anos)
Neste estágio, o aprendizado ocorre por meio das intera-

ções diretas com o ambiente através dos sentidos e movimentos 
corporais. O bebê desenvolve a permanência do objeto, que é 
a compreensão de que os objetos continuam a existir, mesmo 
quando não estão visíveis. A ausência dessa compreensão faz 
com que, por exemplo, o bebê perca o interesse em um brinque-
do escondido.

Estágio Pré-Operatório (2-7 anos)
Marcado pelo desenvolvimento da linguagem e do pensa-

mento simbólico, neste estágio a criança começa a usar palavras 
e imagens para representar objetos. No entanto, seu pensamen-
to é ainda limitado pela egocentricidade (dificuldade em ver as 
coisas de outra perspectiva) e pelo pensamento animista (atri-
buir vida a objetos inanimados).

Estágio das Operações Concretas (7-11 anos)
Aqui, a criança começa a desenvolver a lógica concreta, con-

seguindo realizar operações mentais que envolvem objetos reais 
e situações práticas. Conceitos como conservação (entendimento 
de que certas propriedades, como quantidade, permanecem as 
mesmas mesmo quando a forma do objeto muda) e classificação 
(capacidade de organizar objetos em categorias) são aprendidos.

Estágio das Operações Formais (a partir dos 11 anos)
Este estágio é caracterizado pelo desenvolvimento da capa-

cidade de raciocínio abstrato e hipotético. O adolescente torna-
-se capaz de pensar sobre ideias complexas, elaborar hipóteses e 
considerá-las logicamente, mesmo que não estejam diretamente 
ligadas à realidade. Esse tipo de pensamento permite a resolução 
de problemas complexos e a formação de ideologias pessoais.
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Teoria de Lev Vygotsky: Desenvolvimento Cognitivo e a Influência Sociocultural
Lev Vygotsky (1896 – 1934), psicólogo russo, também estudou o desenvolvimento cognitivo, mas enfatizou a importância do con-

texto social e cultural nesse processo. Diferente de Piaget, Vygotsky acreditava que o aprendizado antecede o desenvolvimento, e que 
este ocorre por meio de interações com outras pessoas, especialmente adultos e pares mais experientes. Para ele, o conhecimento é 
construído a partir de mediações sociais e culturais. Seus principais conceitos incluem:

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP)
A ZDP é a diferença entre o que a criança consegue fazer sozinha e o que ela pode realizar com a ajuda de alguém mais expe-

riente. Para Vygotsky, a aprendizagem é maximizada quando ocorre dentro da ZDP, ou seja, quando o ensino é direcionado para 
atividades que a criança ainda não consegue fazer sozinha, mas que pode aprender com ajuda. Esse conceito destaca a importância 
do andamento guiado, onde o professor ou colega mais experiente apoia a criança, ajudando-a a avançar no desenvolvimento.

Mediação e Ferramentas Culturais
Vygotsky enfatiza que o uso de ferramentas culturais, como a linguagem e outros sistemas simbólicos (arte, matemática, escrita), 

é fundamental para o desenvolvimento cognitivo. A linguagem, em especial, desempenha um papel central, pois é por meio dela que 
o pensamento se organiza e se torna cada vez mais complexo. A fala interna, que surge na infância como uma forma de diálogo com
os outros e se torna pensamento interiorizado, é uma ferramenta que permite a autorregulação e a solução de problemas.

Aprendizagem como Processo Social
Para Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo é indissociável do ambiente social. O aprendizado ocorre, principalmente, nas in-

terações com outros, onde o estudante internaliza conhecimentos e práticas culturais. O processo de internalização permite que as 
funções mentais superiores, inicialmente realizadas em colaboração com o outro, se tornem funções internas.

Comparação entre Piaget e Vygotsky

Aspecto Piaget Vygotsky
Foco do Desenvolvimento Interação com o ambiente físico Interação com o ambiente social

Sequência de Desenvolvimento
A criança passa por estágios que 

devem ocorrer em ordem sequencial 
(universais)

O desenvolvimento não é universal e 
depende do contexto cultural

Aprendizagem e Desenvolvimento
O desenvolvimento precede a apren-
dizagem, que ocorre quando o aluno 

está “pronto”

A aprendizagem precede o desen-
volvimento e impulsiona as novas 

competências

Papel do Educador Observador, criando ambientes que 
estimulem descobertas autônomas

Facilitador ativo, que orienta o aluno 
dentro da ZDP

Implicações para a Educação
A aplicação prática dessas teorias sugere abordagens educacionais diferentes. Enquanto a perspectiva de Piaget apoia a ideia de 

atividades autônomas e exploração do ambiente, a de Vygotsky incentiva o ensino interativo e colaborativo, valorizando o papel do 
professor e dos colegas como mediadores do conhecimento.

1. Com base em Piaget, o ensino deve propor atividades adequadas ao estágio de desenvolvimento dos alunos, respeitando suas
limitações cognitivas e estimulando seu potencial para descobrir por si próprios.

2. Com base em Vygotsky, o ensino deve aproveitar a ZDP dos alunos, propondo atividades que desafiem o aluno com o apoio do
professor e colegas mais experientes. A prática colaborativa e a troca de conhecimento em grupo são recomendadas, valorizando o 
contexto social e cultural no qual o aluno está inserido.

As teorias do desenvolvimento cognitivo de Piaget e Vygotsky são complementares, oferecendo uma compreensão ampla do 
desenvolvimento humano. Enquanto Piaget nos guia sobre as capacidades e limitações do pensamento em diferentes idades, Vy-
gotsky enfatiza a importância do contexto social e do aprendizado mediado. Ambas as teorias são essenciais para um planejamento 
pedagógico que atenda às necessidades dos alunos, promovendo seu desenvolvimento de forma integrada e contextualizada.

— Teorias da Aprendizagem
As teorias da aprendizagem são fundamentais para entender como o ser humano adquire, processa e retém o conhecimento. 

Elas fornecem uma base teórica para que educadores e psicólogos compreendam os diferentes mecanismos envolvidos no aprendi-
zado, além de fornecerem subsídios para a criação de estratégias pedagógicas eficazes.

Entre as principais abordagens estão o Behaviorismo, a Teoria Cognitiva e a Teoria da Aprendizagem Social, cada uma com ênfa-
ses e implicações distintas para a prática educacional.
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Behaviorismo
O behaviorismo, desenvolvido por pesquisadores como John 

Watson e B.F. Skinner, foca no estudo de comportamentos ob-
serváveis e acredita que o aprendizado é fruto de associações 
entre estímulos e respostas. A premissa básica dessa teoria é que 
todo comportamento pode ser moldado por meio de reforços e 
punições, sendo a aprendizagem o resultado dessas associações 
e condições externas.

Principais Conceitos
– Condicionamento Clássico: Desenvolvido por Ivan Pavlov, 

este conceito refere-se ao aprendizado baseado na associação 
entre um estímulo neutro e um estímulo incondicionado. Por 
exemplo, ao tocar um sino antes de alimentar um cão repetida-
mente, Pavlov fez com que o cão começasse a salivar apenas ao 
ouvir o sino, associando o som à comida.

– Condicionamento Operante: Introduzido por B.F. Skinner, 
esse tipo de aprendizado envolve o uso de reforços (positivos ou 
negativos) para aumentar a frequência de um comportamento, e 
de punições para reduzir sua ocorrência. Por exemplo, ao elogiar 
um aluno que responde corretamente (reforço positivo), aumen-
ta-se a chance de que ele continue participando ativamente.

Implicações para a Educação
Na educação, o behaviorismo se traduz em práticas como o 

reforço positivo (elogios, recompensas) para motivar comporta-
mentos desejáveis, e o reforço negativo (remoção de um fator 
desagradável) ou punição para reduzir comportamentos indese-
jáveis. A aprendizagem programada e o ensino mecânico, onde 
os alunos recebem feedback imediato sobre seu desempenho, 
também são influenciados por essa abordagem.

Teoria Cognitiva
A Teoria Cognitiva, desenvolvida a partir do trabalho de 

psicólogos como Jean Piaget e Jerome Bruner, foca nos proces-
sos mentais internos envolvidos na aprendizagem. Diferente do 
behaviorismo, que se concentra nos comportamentos observá-
veis, o cognitivismo busca entender como a informação é per-
cebida, armazenada e recuperada pela mente. Essa abordagem 
considera o aprendiz como um agente ativo que constrói seu pró-
prio conhecimento, organizando e interpretando as informações.

Principais Conceitos
– Processamento de Informação: A aprendizagem é vista 

como um processo de transformação e organização da informa-
ção, semelhante ao processamento de dados em um computa-
dor. Esse processo envolve a atenção, a codificação, o armazena-
mento e a recuperação de informações.

– Esquemas e Estruturas Mentais: Inspirado em Piaget, o 
conceito de esquema refere-se a estruturas mentais que orga-
nizam o conhecimento. Quando a pessoa é exposta a uma nova 
informação, ela a assimila (incorpora ao esquema existente) ou 
a acomoda (modifica o esquema para se ajustar à nova informa-
ção).

– Aprendizagem Descoberta: Jerome Bruner enfatizou a 
importância da aprendizagem por descoberta, na qual o aluno 
explora e constrói o conhecimento de maneira ativa. A aprendi-
zagem é mais significativa quando o aluno encontra soluções e 
respostas por si próprio, ao invés de simplesmente memorizar 
informações.

Implicações para a Educação
Na perspectiva cognitivista, o ensino deve considerar a for-

ma como os alunos organizam e processam a informação. A cria-
ção de atividades que promovam a resolução de problemas e a 
organização do conhecimento em esquemas facilita o entendi-
mento e a retenção das informações. Métodos como o ensino 
por projetos, o uso de analogias e o incentivo à reflexão sobre o 
próprio processo de aprendizagem (metacognição) são altamen-
te recomendados nessa abordagem.

Teoria da Aprendizagem Social
A Teoria da Aprendizagem Social, proposta por Albert Ban-

dura, introduz um elemento inovador ao enfatizar que o apren-
dizado ocorre por meio da observação e da interação social. Para 
Bandura, as pessoas aprendem ao observar o comportamento 
de outras e ao compreender as consequências que acompanham 
esses comportamentos, sejam elas positivas ou negativas. Esse 
processo é conhecido como modelagem.

Principais Conceitos
– Modelagem (Observação): Bandura demonstrou que os 

indivíduos podem adquirir novos comportamentos observando 
outros, especialmente aqueles que servem de modelo ou refe-
rência. Esse processo é evidente, por exemplo, quando crianças 
aprendem comportamentos sociais ao observar os adultos.

– Reforço Vicariante: Ocorre quando uma pessoa observa 
outra recebendo reforço ou punição por determinado comporta-
mento. Por exemplo, um aluno pode aprender a levantar a mão 
antes de falar em sala de aula ao observar que seus colegas são 
elogiados por isso.

– Autoeficácia: Bandura também introduziu o conceito de 
autoeficácia, que é a crença do indivíduo em sua capacidade de 
realizar uma tarefa ou alcançar um objetivo. A autoeficácia in-
fluencia diretamente o nível de engajamento e perseverança dos 
estudantes, pois aqueles com alta autoeficácia tendem a se en-
gajar mais e a persistir diante de dificuldades.

Implicações para a Educação
Na prática educacional, a Teoria da Aprendizagem Social su-

gere que os professores devem servir de modelos positivos para 
os alunos e que o aprendizado pode ser facilitado pelo ambiente 
social. Atividades em grupo, discussões e oportunidades de coo-
peração são recomendadas, pois permitem que os alunos apren-
dam uns com os outros.

Além disso, é importante que o educador promova a autoe-
ficácia dos estudantes, incentivando-os a acreditar em suas ca-
pacidades.


